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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. TELEFONIA. PRESCRIÇÃO.
GRUPAMENTO DE AÇÕES. PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em ação de
adimplemento contratual cumulada com exibição de documentos,
afastou a tese de grupamento de ações.
2. A parte recorrente alegou ofensa aos artigos 1.022, II, do
Código de Processo Civil, 170, § 1º, da  e 884 e Lei nº 6.404/76,
886 do Código Civil, sustentando a necessidade de observância
das operações de grupamento de ações no cálculo da indenização.
3. A parte recorrida não apresentou contrarrazões.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se as operações de
grupamento de ações devem ser consideradas no cálculo do valor
da indenização, inclusive na fase de cumprimento de sentença,
para evitar enriquecimento sem causa.
III. Razões de decidir
5. O acolhimento da tese recursal relativa à ocorrência de
prescrição demandaria revisão do quadro fático-probatório, o que
é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula nº 7
do STJ.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que as operações de grupamento de ações
devem ser consideradas no cálculo do valor da indenização,
inclusive na fase executiva, sem que isso importe ofensa aos
limites da coisa julgada.
IV. Dispositivo e tese
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8. Recurso especial parcialmente provido para determinar a
observância das operações de grupamento de ações no cálculo do
valor da indenização.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto03/12/2025  09/12/2025,
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. TELEFONIA. PRESCRIÇÃO.
GRUPAMENTO DE AÇÕES. PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em ação de
adimplemento contratual cumulada com exibição de documentos,
afastou a tese de grupamento de ações.

2. A parte recorrente alegou ofensa aos artigos 1.022, II, do
Código de Processo Civil, 170, § 1º, da  e 884 e Lei nº 6.404/76,
886 do Código Civil, sustentando a necessidade de observância
das operações de grupamento de ações no cálculo da indenização.

3. A parte recorrida não apresentou contrarrazões.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se as operações de
grupamento de ações devem ser consideradas no cálculo do valor
da indenização, inclusive na fase de cumprimento de sentença,
para evitar enriquecimento sem causa.

III. Razões de decidir
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5. O acolhimento da tese recursal relativa à ocorrência de
prescrição demandaria revisão do quadro fático-probatório, o que
é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula nº 7
do STJ.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que as operações de grupamento de ações
devem ser consideradas no cálculo do valor da indenização,
inclusive na fase executiva, sem que isso importe ofensa aos
limites da coisa julgada.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar a
observância das operações de grupamento de ações no cálculo do
valor da indenização.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra o acórdão assim
ementado:

 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL C/C
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - TELEFONIA - PRELIMINAR DE
INÉPCIA DA PETIÇÃO POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
RELAÇÃO JURÍDICA E DO FATO CONSTITUTIVO - NÃO
OCORRÊNCIA - PARTE AUTORA QUE DEMONSTRA A EXISTÊNCIA
DE VÍNCULO CONTRATUAL ATRAVÉS DE CÓPIA DE LISTA
TELEFÔNICA - ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - NÃO
CONFIGURAÇÃO - EMPRESA RÉ QUE É RESPONSÁVEL PELAS
OBRIGAÇÕES DA EMPRESA SUCEDIDA - PRECEDENTES DO STJ -
APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - POSSIBILIDADE - RELAÇÃO
CONSUMERISTA CARACTERIZADA - HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA
DO CONSUMIDOR VISLUMBRADA - CONTRATOS CELEBRADOS
SOB OS REGIMES PEX E PAID - IRRELÊVÂNCIA - SITUAÇÃO QUE
ELIDE A NECESSIDADE DE RECEBER O VALOR DA AÇÕES QUE
NÃO LHE FORAM CONFERIDAS NO MOMENTO OPORTUNO -
APLICABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO Nº 1.301.989
/RS PARA DEFINIÇÃO DO CRITÉRIO DE CONVERSÃO DAS AÇÕES -
ACOLHIMENTO - JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA A PARTIR DA
CITAÇÃO - GRUPAMENTO DAS AÇÕES - MATÉRIA QUE NÃO
REPRESENTA OBSTÁCULO PARA A OBTENÇÃO DOS VALORES

.DEVIDOS.RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.
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Aduz ofensa aos artigos 1.022, II, do Código de Processo Civil, 170, §1º,
da Lei nº. 6.4047/76, 884 e 886 do Código Civil (e-STJ Fl.702).

Intimada, a parte recorrida não se manifestou (e-STJ Fl.770/723).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.
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Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, relativa a
ocorrência de prescrição, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.
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1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA52810304 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/12/2025 17:41:51
Código de Controle do Documento: f4f685ee-40c4-4bc4-95ca-6d227fa2dfb9



(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal, relativa a ocorrência de
prescrição, demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na
instância de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Lado outro, melhor sorte assiste à parte no que tange à alegação de
inobservância da tese de grupamento de ações. 

Conforme se depreende do acórdão recorrido, o Tribunal de origem
afastou a citada tese (e-STJ Fl.603), tendo o posicionamento sido mantido em sede de
julgamento dos aclaratórios (e-STJ Fl.663).

Nesse aspecto, frisa-se que a jurisprudência desta Superior Tribunal de
Justiça se consolidou no sentido de indispensabilidade da avaliação dos eventos
societários de grupamentos e desdobramentos de ações ocorridos desde a data em
que foram emitidas as ações até a data do trânsito em julgado da ação de
conhecimento, sob pena de configurar-se o enriquecimento sem causa.

Assim, no julgamento do recurso repetitivo  esta REsp nº 1.387.249/SC,
corte consolidou o entendimento de que as operações de grupamento de ações devem
ser consideradas no cálculo, inclusive na fase executiva, sem que isso importe ofensa
aos limites da coisa julgada.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. EVENTOS SOCIETÁRIOS. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE.
COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que as operações de grupamento de ações devem ser
consideradas no cálculo, inclusive na fase executiva, sem que isso
importe ofensa aos limites da coisa julgada.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no  relator AREsp n. 2.081.141/SP,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )26/6/2023,  30/6/2023.
 

(...) Nas causas que envolvem a conversão de ações em indenização por
perdas e danos, é preciso considerar, na fase de cumprimento de
sentença, os eventos societários que tenham importado em grupamento
e/ou desdobramentos desses títulos ocorridos entre a data em que eles
foram emitidos e a data do trânsito em julgado da sentença proferida na
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fase de conhecimento, sob pena de configurar-se enriquecimento ilícito
da parte vencedora. Precedentes.

(...)  (AgInt no  relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 1.488.546/PE,
Salomão, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em  DJe de ) 6/2/2024,  2/4/2024.

Deve-se, portanto, prover parcialmente o Recurso Especial a fim de
ajustar o entendimento da corte de origem ao deste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, do recurso especial para lhe conheço  dar parcial
 a fim de reformar o acórdão recorrido para determinar ao juízo queprovimento

conduz a execução a observância das operações de grupamento de ações no cálculo
do valor da indenização.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.816.861 / PR
Número Registro: 2019/0152281-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00014733720128160177 14733720128160177 15182986 1518298601 1518298602 1518298603

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO E OUTRO(S) - RJ093384
RECORRIDO : GERALDO PEREIRA DO NASCIMENTO - ESPÓLIO
RECORRIDO : ARELI FERREIRA DE LIMA
RECORRIDO : KLEBER HENRIQUE FERREIRA DO NASCIMENTO
RECORRIDO : CARLOS EDUARDO FERREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADA : ROSANE CRISTINA MAGALHÃES - PR051386

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - ANÔNIMA - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da 09/12/2025,
Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA52997231 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/12/2025 00:57:43
Código de Controle do Documento: 151f3e7c-1695-47f1-bc8a-94c39cec73ab



Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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